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Recurso n’ Voluntario

Acordao n’ 1002-000.604 — Turma Extraordinaria / 2" Turma
Sessao de 12 de fevereiro de 2019

Matéria COMPENSACAO

Recorrente BAERLOCHER DO BRASIL SA

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2004

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO
DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E
CERTEZA. CABIMENTO.

Correta a ndo homologagdo de declaracdo de compensagao,
quando comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui
os requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora
integralmente utilizado para a quitagdo de débito com
caracteristicas distintas.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
- IRPJ

Ano-calendario: 2004

PER/DCOMP. AUSENCIA DE COMPROVACAO DO
DIREITO CREDITORIO. ONUS PROBANDI DO
RECORRENTE.

Compete ao Recorrente o Onus de comprovar
inequivocamente o direito creditério vindicado, utilizando-
se de meios idoneos e na forma prescrita pela legislacao.

Ausentes os elementos minimos de comprovagdo do
crédito, ndo cabe realizagdo de auditoria pelo julgador do
Recurso Voluntirio neste momento processual, eis que
implicaria o revolvimento do contexto fatico-probatorio dos
autos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2004
 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado para a quitação de débito com características distintas.
  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2004
 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE.
 Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. 
 Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente e Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira, Ângelo Abrantes Nunes. 
  Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento da Manifestação de Inconformidade contra a não homologação da compensação, transcrevo e adoto o relatório produzido pela DRJ/RPO: 
Trata-se de Manifestação de Inconformidade interposta em face do Despacho Decisório, em que foi apreciada a Declaração de Compensação (PER/DCOMP) de nº 18516.74148.021006.1.7.04-1785, por intermédio da qual a contribuinte pretende compensar débito de IRJP (Cód. Receita: 2362) de sua responsabilidade com crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior de tributo (IRPJ � código de receita: 2362) (fls. 03/07).
Por intermédio do despacho decisório de fl. 93, não foi reconhecido qualquer direito creditório a favor da contribuinte e, por conseguinte, não-homologada a compensação declarada no presente processo, ao fundamento de que o pagamento informado como origem do crédito foi integralmente utilizado para quitação de débitos da contribuinte, �não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP�.
Irresignada, interpôs a contribuinte manifestação de inconformidade de fl. 02, na qual alega, em síntese, que:
A Perd/Comp a qual se refere o despacho está correta, porém não constava a informação na DCTF ref. 4° Trimestre/2004, onde agora após a retificação efetuada pode-se perceber claramente o valor do crédito utilizado na Perdcomp.
Segue cópias dos documentos: DCTF Ref.: 4° Trimestre/2004 retificadora transmitida em 22/04/2009; e - Perd/Comp 18516.74148.021006.1.7.04-1785.
À vista de todo exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência da cobrança, espera e requer a impugnação, cancelando-se o débito reclamado.

A manifestação de inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/RPO, conforme acórdão n. 14-40.919, 25 de março de 2013 (e-fl. 99), que recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Data do fato gerador: 02/10/2006
DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.
Apenas os créditos líquidos e certos são passíveis de compensação tributária, conforme artigo 170 do Código Tributário Nacional.

Irresignada, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário (e-fls. 109), no qual, oferece os argumentos abaixo sintetizados (grifos do original).
Registra que " ...é pessoa jurídica de direito privado que apura e recolhe o IRPJ e a CSSL com base no Lucro Real, adotando o regime de Estimativa Mensal, com apresentação de balancetes mensais de suspensão...".
Diz que "No mês de dezembro de 2004, a Recorrente apurou, por estimativa, um débito de IRPJ no montante de R$ 116.525,80 (cento e dezesseis mil quinhentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos), tendo promovido o regular recolhimento do tributo em questão conforme faz prova o comprovante de arrecadação expedido pela própria Receita Federal do Brasil...".
Aduz "....que o tributo efetivamente devido no mês de dezembro de 2004 redundou ser de R$ 98.839,81 (noventa e oito mil oitocentos e trinta e nove reais e oitenta e um centavos), conforme claramente se verifica pelo balancete do referido mês/ano, pela DIPJ e pela DCTF...".
Conclui que "...é credora do Fisco em R$ 17.685,99 (dezessete mil seiscentos e oitenta e cinco reais e noventa e nove centavos), o qual, corrigido, montava em R$ 18.078,62 (dezoito mil setenta e oito reais e sessenta e dois centavos), tendo utilizado referido crédito em uma única Per/Dcomp de igual montante...".
Ao final, requer o integral provimento do recurso para o fim de homologar a compensação declarada.
É o relatório do essencial.

 Conselheiro Aílton Neves da Silva, Relator

Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.

Mérito 
Quanto ao mérito, constato que o ora Recorrente não teve homologado o PER/DCOMP nº 18516.74148.021006.1.7.04-1785 transmitido em 02/10/2006, sob a alegação de que o crédito original de R$ 17.685,99 nele informado já havia sido utilizado integralmente no pagamento de outro débito, conforme mostra o excerto do Despacho Decisório Eletrônico abaixo:

Como se observa, o suposto crédito informado no PER/DCOMP nº 18516.74148.021006.1.7.04-1785 decorre de pagamento indevido ou a maior, e a circunstância fática que motivou seu indeferimento está inequivocamente registrada no Despacho Decisório Eletrônico, qual seja: a utilização anterior do crédito pleiteado no pagamento de tributo de código 2362 (IRPJ- PJ obrigadas ao Lucro Real - Entidades Não Financeiras - Estimativa Mensal), do período de apuração de 31/12/2004.
Em suas razões de defesa, o Recorrente afirma que apura e recolhe o IRPJ e a CSLL com base no Lucro Real, adotando o regime de Estimativa mensal, com a apresentação de balancetes mensais de suspensão ou redução dos tributos, sendo que no mês de dezembro de 2004 apurou um saldo credor correspondente a R$ 17.685,99 (dezessete mil seiscentos e oitenta e cinco reais e noventa e nove centavos).
Vejo que o Recorrente não trouxe provas suficientes ou fundamentos de fato e de direito tendentes a infirmar a decisão de indeferimento da Manifestação de Inconformidade contra a não homologação do PER/DCOMP proferida pela instância de origem.
Por ocasião da apresentação da Manifestação de Inconformidade, o então manifestante apresentou, tão somente, DIPJ/2005 e DCTF retificadora do 4º trimestre de 2004 enviada após a ciência do despacho decisório de não homologação da compensação, ocorrida em 01/04/2009 (e-fls 94), ambas desacompanhadas de provas documentais provenientes de sua escrituração contábil-fiscal; agora, no Recurso Voluntário, limitou-se a apresentar fichas de DRE, de Balanço patrimonial encerrado em 31/12/2004, e de balancete analítico do mês 12/2004 emitidas em 08/08/2013 (e-fls. 125), data posterior à de ciência do despacho decisório.
Além disso, o Recorrente ignorou por completo o registro do voto condutor do acórdão recorrido alertando para a necessidade de apresentação de outros documentos e livros contábeis/fiscais do período-base examinado para a comprovação do suposto crédito, tais como: Livros Diário, Razão e Lalur.
Este arcabouço probatório seria imprescindível ao batimento dos dados constantes das declarações com os da escrituração do contribuinte, para efeito de comprovar a regular transcrição, idoneidade e identidade dos registros e atestar o oferecimento à tributação de receitas que ensejaram retenções legais do período, de modo a permitir, assim, a formação de juízo conclusivo quanto ao reconhecimento do direito creditório postulado.
Concluo, portanto, não haver reparos a fazer na decisão recorrida, motivo porque reproduzo, na sequência, os trechos principais dela extraídos, adotando-os como razões de decidir, de acordo com o §1º do art. 50, da Lei nº 9.784/1999 c/c o §3º do art. 57, do RICARF (grifos do original):

 (...)
Com efeito, no que diz respeito ao IRPJ, informado como origem do crédito na PER/Dcomp, observo que a contribuinte declarou, em sua DCTF, como débito apurado de IRPJ (código de receita: 2362), no mês de dezembro/2004, o valor de R$116.525,80, extinto mediante DARF, no mesmo valor, ou seja, o indébito fiscal objeto de compensação no presente processo foi utilizado integralmente para pagamento do débito de IRPJ do mês de dezembro de 2004 (Telas de sistema de controle, ora anexadas).
Dessa forma, o Despacho Decisório da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Piracicaba (fl. 93) não reconheceu qualquer direito creditório a favor da contribuinte e, por conseguinte, não homologou a compensação declarada no presente processo, ao fundamento de que o pagamento informado como origem do crédito já havia sido integralmente utilizado para quitação de débito da contribuinte (período de apuração: 31/12/2004), não restando crédito disponível para compensação do débito informado na PER/DCOMP.
A contribuinte, por sua vez, em 22/04/2009 (fl. 08), retificou a DCTF do período, para alterar, para menos, o montante da dívida originariamente declarada, reduzindo para R$100.166,78, período de apuração de dezembro de 2004, de modo a delinear o crédito pretendido (fl. 13).
Tenha-se presente, ainda, que referido ato ocorreu somente em 22/04/2009 (fl. 08), ou seja, após a ciência do despacho decisório que ocorreu em 01/04/2009 (fl. 94), embora tenha promovida diversas retificações anteriores da mesma declaração original, conforme comprova tela de sistema ora anexada.
Em comprovação de suas alegações, a interessada trouxe aos autos unicamente as cópias da DCTF retificadora.
Malgrado o intento da contribuinte, cabe assinalar que para fins de repetição tributária, a certeza e a liquidez do crédito apurado não se configuram em razão do quantum do tributo declarado, mas em relação ao quantum comprovado pela contabilidade e outros documentos fiscais. Daí porque é imprescindível que venham aos autos as provas, notadamente contábeis, mesmo porque a contribuinte é pessoa jurídica sujeita ao regime do Lucro Real, para a qual a lei exige contabilidade regular, nos termos do artigo 7º do Decreto-lei nº 1.598, de 1977.
Inclusive, por se tratar de contribuinte sujeito ao regime de apuração dos tributos com base no lucro real, este deveria, ao fim de cada período-base de incidência do tributo, apurar o lucro líquido do exercício mediante a elaboração, com observância das disposições da lei comercial, do balanço patrimonial, da demonstração do resultado do exercício e da demonstração de lucros ou prejuízos acumulados, que serão transcritos no Livro de Apuração de Lucro Real (LALUR), nos termos dos artigos 7º e seu § 4º, e 8º, inciso I, ambos do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977.
Assim, não basta à interessada alegar o pagamento a maior ou indevido do tributo, mas também deve trazer, por ocasião do presente contencioso, justificativas lastreadas em lançamentos contábeis que identifiquem, inequivocamente, a base de cálculo do IRPJ do mês de dezembro de 2004, o imposto de renda devido em meses anteriores e os recolhimentos que deram origem ao indébito pretendido.
Dentre essas provas, destacam-se: os registros contábeis de conta no ativo do IRPJ a recuperar, a expressão deste direito em Balanços ou Balancetes, a Demonstração do Resultado do Exercício, a contabilização (oferecimento à tributação) das receitas que ensejaram as retenções, os Livros Diário e Razão, etc., e ainda os registros no Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR), tudo a dar sustentação à veracidade do IRPJ apurado no mês de dezembro de 2004.
Nesse contexto, não se pode olvidar que nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, ao autor incumbe o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito. Conseqüentemente, as declarações de compensação devem estar, necessariamente, instruídas com as devidas provas contábeis e fiscais do indébito tributário, sob pena de não reconhecimento do direito creditório e, por conseguinte, não homologação das compensações declaradas.
Consoante noção cediça, a escrituração contábil e fiscal mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, conforme dispõe o artigo 923 do RIR/1999:
Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º).
No presente caso, a recorrente, em sua peça impugnatória, não apresentou documentação hábil a comprovar suas alegações, limitando-se a tão-somente apresentar cópia de DCTF retificadora, conforme já citada.

A análise acima descrita reflete o posicionamento deste julgador quanto ao tema ora examinado e seus fundamentos estão em perfeita consonância com a legislação regente da matéria.
Acrescento que os requisitos de liquidez e certeza do crédito são exigências legais para deferimento da homologação da compensação, a teor do que dispõe o artigo 170 do Código Tributário Nacional - CTN (grifos nossos): 
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.

É de se ressaltar, ainda, que não compete a este relator sanar possíveis erros de preenchimento de PER/DCOMP ou demonstrar que a não homologação da compensação foi equivocada, a uma, porque há comprovação evidente e insofismável nos autos de que o suposto crédito foi alocado a outro débito e, a duas, porque o ônus probatório do direito vindicado é do Recorrente, conforme prevê a legislação e de acordo com forte corrente jurisprudencial deste CARF, da qual colaciono, como exemplos, os Acórdãos 3201-002.303 e 3001-000.312:
ACÓRDÃO 3201-002.303
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 1989, 1990, 1991, 1992
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. EXIGÊNCIA DE PROVA.
Não pode ser aceito para julgamento a simples alegação sem a demonstração da existência ou da veracidade daquilo alegado.
(...)
Recurso Voluntário Negado

Acórdão n.º 3001-000.312
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2004
PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO. DIREITO DE CRÉDITO. ÔNUS DA PROVA. INDISPENSABILIDADE.
Nos processos que versam a respeito de compensação, a comprovação do direito creditório recai sobre aquele a quem aproveita o reconhecimento do fato, que deve apresentar elementos probatórios aptos a comprovar as suas alegações. Logo, deve o contribuinte demonstrar que o crédito que alega possuir é capaz de quitar, integral ou parcialmente, o débito declarado em Per/Dcomp. Saliente-se que alegações desprovidas de indícios mínimos para ao menos evidenciar a verdade dos fatos ou colocar dúvida quanto à acusação fiscal de insuficiência de crédito, uma vez a análise fiscal é realizada sobre informações prestadas pelo contribuinte, colhidas nos sistemas informatizados da RFB, carece de elementos que justifica a autorização da realização de diligência, pois esta não se presta a suprir deficiência probatória.

À vista do exposto, o improvimento do recurso impõe-se.

Dispositivo 
Considerando que o artigo 170 do CTN só autoriza a compensação de débitos tributários com créditos líquidos e certos dos interessados frente à Fazenda Pública; que o suposto crédito de R$ 17.685,99 constante do PER/DCOMP de nº 18516.74148.021006.1.7.04-1785 fora integralmente utilizado na quitação de débitos de tributo do código 2362 de período de apuração de 31/12/2004; e, ainda, que o Recorrente não traz elemento de prova capaz de infirmar os fatos aqui narrados, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo integralmente a decisão de piso.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Aílton Neves da Silva
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira, Angelo Abrantes Nunes.

Relatorio

Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do
julgamento da Manifestagdo de Inconformidade contra a ndo homologagdo da compensagao,
transcrevo e adoto o relatério produzido pela DRJ/RPO:

Trata-se de Manifesta¢do de Inconformidade interposta em face
do Despacho Decisorio, em que foi apreciada a Declaracdo de
Compensagdo (PER/DCOMP) de n’
18516.74148.021006.1.7.04-1785, por intermédio da qual a
contribuinte pretende compensar débito de IRJP (Cod. Receita:
2362) de sua responsabilidade com crédito decorrente de
pagamento indevido ou a maior de tributo (IRPJ — codigo de
receita: 2362) (fls. 03/07).

Por intermédio do despacho decisorio de fl. 93, ndo foi
reconhecido qualquer direito creditorio a favor da contribuinte
e, por conseguinte, ndo-homologada a compensa¢do declarada
no presente processo, ao fundamento de que o pagamento
informado como origem do crédito foi integralmente utilizado
para quitagdo de débitos da contribuinte, “ndo restando crédito
disponivel para compensacdo dos débitos informados no
PER/DCOMP”.

Irresignada, interpés a  contribuinte  manifestagdo  de
inconformidade de fl. 02, na qual alega, em sintese, que:

A Perd/Comp a qual se refere o despacho esta correta, porém
ndo constava a informag¢do na DCTF ref. 4° Trimestre/2004,
onde agora apos a retificagdo efetuada pode-se perceber
claramente o valor do crédito utilizado na Perdcomp.

Segue copias dos documentos: DCTF Ref.: 4° Trimestre/2004
retificadora transmitida em 22/04/2009; e - Perd/Comp
18516.74148.021006.1.7.04-1785.

A vista de todo exposto, demonstrada a insubsisténcia e
improcedéncia da cobranga, espera e requer a impugnagdo,
cancelando-se o débito reclamado.
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A manifestacdo de inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/RPO,
conforme acordao n. 14-40.919, 25 de margo de 2013 (e-fl. 99), que recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Data do fato gerador: 02/10/2006
DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstragdao, acompanhada das provas habeis,
da composi¢do e a existéncia do crédito que alega possuir junto a Fazenda
Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade
administrativa.

COMPENSACAO TRIBUTARIA.

Apenas os créditos liquidos e certos sdo passiveis de compensagao tributaria,
conforme artigo 170 do Coédigo Tributario Nacional.

Irresignada, a Recorrente apresenta Recurso Voluntario (e-fls. 109), no qual,
oferece os argumentos abaixo sintetizados (grifos do original).

Registra que " ...é pessoa juridica de direito privado que apura e recolhe o
IRPJ e a CSSL com base no Lucro Real, adotando o regime de Estimativa Mensal, com
apresenta¢do de balancetes mensais de suspensdo...".

Diz que "No més de dezembro de 2004, a Recorrente apurou, por estimativa,
um deébito de IRPJ no montante de R$ 116.525,80 (cento e dezesseis mil quinhentos e vinte e
cinco reais e oitenta centavos), tendo promovido o regular recolhimento do tributo em questdo
conforme faz prova o comprovante de arrecadagdo expedido pela propria Receita Federal do
Brasil...".

Aduz "....que o tributo efetivamente devido no més de dezembro de 2004
redundou ser de R$ 98.839,81 (noventa e oito mil oitocentos e trinta e nove reais e oitenta e
um centavos), conforme claramente se verifica pelo balancete do referido més/ano, pela DIPJ
e pela DCTF...".

Conclui que "...é credora do Fisco em R$ 17.685,99 (dezessete mil seiscentos
€ oitenta e cinco reais e noventa e nove centavos), o qual, corrigido, montava em R$ 18.078,62
(dezoito mil setenta e oito reais e sessenta e dois centavos), tendo utilizado referido crédito em
uma unica Per/Dcomp de igual montante...".

Ao final, requer o integral provimento do recurso para o fim de homologar a
compensacao declarada.

E o relatério do essencial.

Voto

Conselheiro Ailton Neves da Silva, Relator
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Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacao
do Recurso Voluntario, na forma do art. 23-B do Regimento Interno do CARF, aprovado pela
Portaria MF n° 343/2015, com redagdo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso ¢ tempestivo ¢ atende aos demais
requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheco.

Meérito

Quanto ao mérito, constato que o ora Recorrente ndo teve homologado o
PER/DCOMP n° 18516.74148.021006.1.7.04-1785 transmitido em 02/10/2006, sob a alegacao
de que o crédito original de R$ 17.685,99 nele informado ja havia sido utilizado integralmente
no pagamento de outro débito, conforme mostra o excerto do Despacho Decisorio Eletronico
abaixo:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DRF PIRACICABA No de Rastreamento: 825079652
DATA DE EMISSAD: 25/03/2009

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADOD

CPF/CNPY NOME /NOME EMPRES AR 1AL
43,821, 164/0001-92 BAERLOCHER DO BRASIL 5.A.
2-1DENTIFICADOR DO PER/DCOMP
FER/DLOW DATA DA TRAMGMISSAD [TIPD DE CREDITO Wo DO PROCESSO DE CREDITO
IBS16. 74148.021006. 1.7, 04- 1785 02710/ 2008 Pagamento Indevico ou 3 Maior 13888-201 . 964/ 2009-27
3-FUNDAMENTACAD, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

Limite co crédito analisace, corrésponoente ac valor oo crédito original na data de transmissdo informaco no PER/DCOMP: 17,885,599

a4 partir das caracteristicas do DARF dizcriminado no PER/OCOMP acma ioentif icacc, fForam lpcalizaoos uk Ou =als pagamentos, abai=o
relacioNagos, mas integralmente ut'lizados para Quitagdo OF 0&DItoS do contribuinte, NAo restanco crédito disponivel para compensagdo dos
debitos informacos no PER/DCOMP .

CARACTER[STICAS DO DARF

5Lpenfooo DE APURS[ED - Icﬁm&o DE RECEITA VALOR TOTAL DO DARF | DATA DE ARRECADACAD I

I' T
"a1/12/200¢ 2362 116.525.80 31701 72008 |

UTILI1ZACAD DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA 0 DARF DISCRIMINADD NO PER/DCOMP

-
. =
| MIMERD DO PAGAMENTO ! VALOR ORIGINAL TOTAL | PROCESSGIPR)/ PERDCOW (PD)/ BEBITO(DS) |. VALDR DR1GIMAL u!n.]zlao Rubrica
] ] R
=

116.525,80 Ob: cod 2362 PA 31/12/2004 | 116.525,80

i

R N B E—

VALOR TOTAL 116.525,80

Diante a3 inexisténcia do crédito, NAQ HOMOLOGD a compensacdo declaraoca.
valor oevecor consalidado, correspondenta 20S OébItos indevidaments compensacos. para pagamento atd 31/03/2009.

TPRING 1PAL MULTA JURDS
|

{ 18.078,62 3.615,72 9.679.28

Para verificacdo de vaiores Cevecores @ emissdo os DARF, consultar O endgerefo www.receita. fazenga.gov.br, Na ooCE0 Servip0s ou atravas o
certificagao oigital na opgdo e-CAL, assunto PER/DCOMP Cespacho Decisdrio, -
Enguadramegnto legal: Arts. 185 e 170, da Lei n® 5.172, oe 25 oe gputubro o2 1986 (CTN), art. 74 ga Le: 9,430, oe 27 oe gezembro de 1986, -

Como se observa, o suposto crédito informado no PER/DCOMP n°
18516.74148.021006.1.7.04-1785 decorre de pagamento indevido ou a maior, ¢ a
circunstancia fatica que motivou seu indeferimento estd inequivocamente registrada no
Despacho Decisorio Eletronico, qual seja: a utilizagdo anterior do crédito pleiteado no
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pagamento de tributo de codigo 2362 (IRPJ- PJ obrigadas ao Lucro Real - Entidades Nao
Financeiras - Estimativa Mensal), do periodo de apuracao de 31/12/2004.

Em suas razdes de defesa, o Recorrente afirma que apura e recolhe o IRPJ e a
CSLL com base no Lucro Real, adotando o regime de Estimativa mensal, com a apresentacao
de balancetes mensais de suspensao ou reducao dos tributos, sendo que no més de dezembro de
2004 apurou um saldo credor correspondente a R$ 17.685,99 (dezessete mil seiscentos e
oitenta e cinco reais € noventa € nove centavos).

Vejo que o Recorrente ndo trouxe provas suficientes ou fundamentos de fato
e de direito tendentes a infirmar a decisdo de indeferimento da Manifestacio de
Inconformidade contra a ndo homologacdo do PER/DCOMP proferida pela instancia de
origem.

Por ocasido da apresentacdo da Manifestacdo de Inconformidade, o entdo
manifestante apresentou, tdo somente, DIPJ/2005 e DCTF retificadora do 4° trimestre de 2004
enviada apds a ciéncia do despacho decisorio de ndo homologacao da compensacao, ocorrida
em 01/04/2009 (e-fls 94), ambas desacompanhadas de provas documentais provenientes de sua
escrituracdo contabil-fiscal; agora, no Recurso Voluntario, limitou-se a apresentar fichas de
DRE, de Balango patrimonial encerrado em 31/12/2004, e de balancete analitico do més
12/2004 emitidas em 08/08/2013 (e-fls. 125), data posterior a de ciéncia do despacho decisorio.

Além disso, o Recorrente ignorou por completo o registro do voto condutor
do acoérdao recorrido alertando para a necessidade de apresentacao de outros documentos e
livros contdbeis/fiscais do periodo-base examinado para a comprovagao do suposto crédito, tais
como: Livros Diario, Razdo e Lalur.

Este arcabougo probatorio seria imprescindivel ao batimento dos dados
constantes das declaracdes com os da escrituragdo do contribuinte, para efeito de comprovar a
regular transcri¢ao, idoneidade e identidade dos registros e atestar o oferecimento a tributacao
de receitas que ensejaram retencdes legais do periodo, de modo a permitir, assim, a formagao
de juizo conclusivo quanto ao reconhecimento do direito creditorio postulado.

Concluo, portanto, ndo haver reparos a fazer na decisdo recorrida, motivo
porque reproduzo, na sequéncia, os trechos principais dela extraidos, adotando-os como razoes
de decidir, de acordo com o §1° do art. 50, da Lei n°® 9.784/1999 c¢/c o §3° do art. 57, do
RICARF (grifos do original):

()

Com efeito, no que diz respeito ao IRPJ, informado como origem
do crédito na PER/Dcomp, observo que a contribuinte declarou,
em sua DCTF, como débito apurado de IRPJ (codigo de receita:
2362), no més de dezembro/2004, o valor de R$116.525,80,
extinto mediante DARF, no mesmo valor, ou seja, o indébito
fiscal objeto de compensagdo no presente processo foi utilizado
integralmente para pagamento do débito de IRPJ do més de
dezembro de 2004 (Telas de sistema de controle, ora anexadas).
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Dessa forma, o Despacho Decisorio da Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Piracicaba (fl. 93) ndo reconheceu
qualquer direito creditorio a favor da contribuinte e, por
conseguinte, ndo homologou a compensag¢do declarada no
presente processo, ao fundamento de que o pagamento
informado como origem do crédito ja havia sido integralmente
utilizado para quitag¢do de débito da contribuinte (periodo de
apuragdo: 31/12/2004), ndo restando crédito disponivel para
compensagdo do débito informado na PER/DCOMP.

A contribuinte, por sua vez, em 22/04/2009 (fl. 08), retificou a
DCTF do periodo, para alterar, para menos, o montante da
divida  originariamente  declarada, reduzindo  para
R$100.166,78, periodo de apurac¢do de dezembro de 2004, de
modo a delinear o crédito pretendido (fl. 13).

Tenha-se presente, ainda, que referido ato ocorreu somente em
22/04/2009 (fl. 08), ou seja, apos a ciéncia do despacho
decisorio que ocorreu em 01/04/2009 (fl. 94), embora tenha
promovida diversas retificagcoes anteriores da mesma declaragdo
original, conforme comprova tela de sistema ora anexada.

Em comprovagdo de suas alegacdes, a interessada trouxe aos
autos unicamente as copias da DCTF retificadora.

Malgrado o intento da contribuinte, cabe assinalar que para fins
de repeticdo tributaria, a certeza e a liquidez do crédito apurado
ndo se configuram em razdo do quantum do tributo declarado,
mas em relagdo ao quantum comprovado pela contabilidade e
outros documentos fiscais. Dal porque é imprescindivel que
venham aos autos as provas, notadamente contabeis, mesmo
porque a contribuinte ¢ pessoa juridica sujeita ao regime do
Lucro Real, para a qual a lei exige contabilidade regular, nos
termos do artigo 7° do Decreto-lei n° 1.598, de 1977.

Inclusive, por se tratar de contribuinte sujeito ao regime de
apuragdo dos tributos com base no lucro real, este deveria, ao
fim de cada periodo-base de incidéncia do tributo, apurar o
lucro liquido do exercicio mediante a elabora¢do, com
observincia das disposi¢oes da lei comercial, do balango
patrimonial, da demonstra¢do do resultado do exercicio e da
demonstragdo de lucros ou prejuizos acumulados, que serdo
transcritos no Livro de Apuragdo de Lucro Real (LALUR), nos
termos dos artigos 7°e seu § 4°, e 8°, inciso I, ambos do Decreto-
Lein®1.598, de 1977.

Assim, ndo basta a interessada alegar o pagamento a maior ou
indevido do tributo, mas também deve trazer, por ocasido do
presente contencioso, justificativas lastreadas em langamentos
contabeis que identifiquem, inequivocamente, a base de cadlculo
do IRPJ do més de dezembro de 2004, o imposto de renda devido
em meses anteriores e os recolhimentos que deram origem ao
indébito pretendido.

Dentre essas provas, destacam-se: os registros contdbeis de
conta no ativo do IRPJ a recuperar, a expressdo deste direito em
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Balancos ou Balancetes, a Demonstracdo do Resultado do
Exercicio, a contabilizagdo (oferecimento a tributagdo) das
receitas que ensejaram as retengoes, os Livros Diario e Razdo,
etc., e ainda os registros no Livro de Apurag¢do do Lucro Real
(LALUR), tudo a dar sustentagdo a veracidade do IRPJ apurado
no més de dezembro de 2004.

Nesse contexto, ndo se pode olvidar que nos termos do artigo
333, inciso I, do Codigo de Processo Civil, ao autor incumbe o
onus da prova dos fatos constitutivos do seu direito.
Conseqiientemente, as declaragoes de compensacdo devem estar,
necessariamente, instruidas com as devidas provas contdbeis e
fiscais do indébito tributario, sob pena de ndo reconhecimento
do direito creditorio e, por conseguinte, ndo homologacgdo das
compensagoes declaradas.

Consoante nogdo cedica, a escrituragdo contabil e fiscal
mantida com observincia das disposicoes legais faz prova a
favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados
por documentos hdbeis, segundo sua natureza, ou assim

definidos em preceitos legais, conforme dispoe o artigo 923 do
RIR/1999:

Art. 923, A escrituracdo mantida com observincia das
disposicoes legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos
nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo
sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-
Lein®1.598, de 1977, art. 9°, § 1°).

No presente caso, a recorrente, em sua peg¢a impugnatoria, ndo
apresentou documentagdo habil a comprovar suas alegagoes,
limitando-se a tdo-somente apresentar copia de DCTF
retificadora, conforme ja citada.

A andlise acima descrita reflete o posicionamento deste julgador quanto ao
tema ora examinado e seus fundamentos estdo em perfeita consondncia com a legislacao
regente da matéria.

Acrescento que os requisitos de liquidez e certeza do crédito sdo exigéncias
legais para deferimento da homologa¢do da compensacao, a teor do que dispde o artigo 170 do
Cddigo Tributario Nacional - CTN (grifos nossos):

Art. 170. A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensacdo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

E de se ressaltar, ainda, que ndo compete a este relator sanar possiveis erros
de preenchimento de PER/DCOMP ou demonstrar que a ndo homologagao da compensacao foi
equivocada, a uma, porque ha comprovacao evidente e insofismavel nos autos de que o suposto
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crédito foi alocado a outro débito e, a duas, porque o 6nus probatério do direito vindicado ¢ do
Recorrente, conforme prevé a legislacdo' e de acordo com forte corrente jurisprudencial deste
CARF, da qual colaciono, como exemplos, os Acordaos 3201-002.303 e 3001-000.312:

ACORDAOQ 3201-002.303

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 1989, 1990, 1991, 1992

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. EXIGENCIA DE
PROVA.

Ndo pode ser aceito para julgamento a simples alega¢do sem a
demonstrag¢do da existéncia ou da veracidade daquilo alegado.

()

Recurso Voluntario Negado

Acorddo n.° 3001-000.312

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2004

PEDIDOS DE COMPENSA CAO. DIREITO DE CREDITO.
ONUS DA PROVA. INDISPENSABILIDADE.

Nos processos que versam a respeito de compensagdo, a
comprovagdo do direito creditorio recai sobre aquele a quem
aproveita o reconhecimento do fato, que deve apresentar
elementos probatorios aptos a comprovar as suas alegagoes.
Logo, deve o contribuinte demonstrar que o crédito que alega
possuir é capaz de quitar, integral ou parcialmente, o debito
declarado em Per/Dcomp. Saliente-se que alegagoes desprovidas
de indicios minimos para ao menos evidenciar a verdade dos
fatos ou colocar duvida quanto a acusagdo fiscal de insuficiéncia
de crédito, uma vez a andlise fiscal ¢ realizada sobre
informagoes prestadas pelo contribuinte, colhidas nos sistemas
informatizados da RFB, carece de elementos que justifica a
autoriza¢do da realizag¢do de diligéncia, pois esta ndo se presta
a suprir deficiéncia probatoria.

A vista do exposto, o improvimento do recurso impde-se.

"Lei n° 9.784/99:
Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do dever atribuido ao 6rgao
competente para a instru¢ao e do disposto no art. 37 desta Lei.
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Dispositivo

Considerando que o artigo 170 do CTN s6 autoriza a compensacao de débitos
tributarios com créditos liquidos e certos dos interessados frente a Fazenda Publica; que o
suposto crédito de R$ 17.685,99 constante do PER/DCOMP de n°® 18516.74148.021006.1.7.04-
1785 fora integralmente utilizado na quitagcdo de débitos de tributo do cddigo 2362 de periodo
de apuracao de 31/12/2004; e, ainda, que o Recorrente ndo traz elemento de prova capaz de
infirmar os fatos aqui narrados, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo
integralmente a decisao de piso.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva



